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“sem demora” e “outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais”, cuja 









 Para fins de delimitação terminológica, adotam-se neste trabalho as seguintes distinções:
a) Prisão cautelar: expressão que designa as prisões de natureza processual destinadas a finalidades cautelares, 
compreendendo, em sentido estrito, a prisão preventiva e a temporária (Lopes Jr., 2024; Badaró, 2024).
b) Prisão preventiva: medida cautelar pessoal disciplinada pelos arts. 311 a 316 do Código de Processo Penal. 
Na audiência de custódia, pode resultar da conversão da prisão em flagrante, nos termos do art. 310 do mesmo 
diploma (Brasil, 1941).



c) Prisão temporária: modalidade de prisão cautelar de duração legalmente delimitada, aplicável durante a 
investigação criminal nas hipóteses previstas na Lei nº 7.960/1989 (Brasil, 1989).
d) Prisão em flagrante: privação imediata da liberdade decorrente de situação de flagrância, submetida a controle 
judicial. Lopes Jr. (2024) a compreende como medida pré-cautelar, por anteceder a decisão judicial sobre a medida 
cabível.
Neste trabalho, “prisão provisória” e “encarceramento provisório” serão empregados em sentido amplo 
para designar a privação da liberdade anterior ao julgamento definitivo.







privadas de liberdade nas prisões a partir dos princípios que são o “garantismo radical” 
o paradigma próprio do “dano social” em direção à sua redução. Portanto, esta 







ao estabelecer, em seu artigo 144, que ela constitui “dever do Estado, direito e responsabilidade 

de todos”. 





ao dispor que “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a m

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988).











mercadorias de consumo, a garantia da “lei e ordem”, cada vez 





 Nesse sentido, cf. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. RHC n. 69.765/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 
Fischer, julgado em 14 jun. 2016, DJe 1º ago. 2016.











 Schutzpflicht: expressão alemã que significa "dever de proteção".
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“quanto maior for o grau de não

ser a importância da satisfação do outro”





























“a lista dos critérios 

se deseja privilegiar na avaliação”





assim, ao que hoje se denomina uso “instrumental”
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7960.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12403.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12403.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13964.htm
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